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EMCF

Nº 70042490383

2011/Cível


apelação cível. usucapião. POSSE PRECÁRIA. ATOS DE MERA PERMISSÃO OU TOLERÂNCIA. SENTENÇA MANTIDA.

Existência de elementos probatórios a indicar que os autores/apelantes não exerceram sequer posse sobre a área lindeira e sim apenas detenção, haja vista relação de permissão. Assim, não há provas suficientes no sentido de que os apelantes tenham exercido posse ad usucapionem, sobre a área lindeira, nos termos do artigo 1.238, parágrafo único, do Código Civil.

NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME.

	Apelação Cível


	Décima Oitava Câmara Cível - Serviço de Apoio à Jurisdição

	Nº 70042490383


	Comarca de Palmeira das Missões

	ARTUR DOS SANTOS ALBUQUERQUE 


	APELANTE

	MARLENE DA ROSA ALBUQUERQUE 


	APELANTE

	BERCI BORELLA 


	APELADO

	MUNICIPIO DE PALMEIRA DAS MISSOES 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Magistrados integrantes da Décima Oitava Câmara Cível - Serviço de Apoio à Jurisdição do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Orlando Heemann Júnior (Presidente e Revisor) e Des.ª Nara Leonor Castro Garcia.
Porto Alegre, 18 de outubro de 2012.

DRA. ELAINE MARIA CANTO DA FONSECA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca (RELATORA)
Trata-se de apelação interposta por ARTUR DOS SANTOS ALBUQUERQUE e MARLENE DA ROSA ALBUQUERQUE contra sentença (fls. 149/152 verso) que julgou parcialmente procedente a ação de usucapião ajuizada pelos apelantes, cujo dispositivo segue transcrito:

“Em face do exposto, com fundamento no artigo 269, do Código de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para o fim de declarar a propriedade, em favor dos demandantes, do imóvel objeto do instrumento particular de compra e venda constante nas fls. 13-14, com a seguinte descrição: “Um terreno urbano, com a área superficial de 319,00m2, dentro de uma área maior de 8.800m2, constituído pelas matrículas nº 25.498, fls. 35 do livro 3-AM e 24.933, fls. 89 do livro 3-AL, do Registro de Imóveis da Comarca de Palmeira das Missões-RS, tendo o imóvel as seguintes confrontações: 'ao norte, numa extensão de 14,50m, onde faz frente com a rua Antônia Mendes; ao sul, também numa extensão de 14,50 metros com os vendedores, ao leste, numa extensão de 22,00 metros com os vendedores e ao oeste, numa extensão de 22,00 metros com uma sanga.'” Satisfeitas as obrigações fiscais, expeça-se mandado para transcrição no Registro de Imóveis. Considerando que os autores decaíram integralmente na sucumbência em relação ao pedido contestado pelo Município, condeno os demandantes ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 800,00 à municipalidade, tendo em vista a natureza da causa e o tempo de trabalho exigido, conforme o disposto no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Suspensa a exigibilidade da sucumbência em razão da AJG. Com o trânsito em julgado, arquive-se com baixa. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Diligências legais”.

Em razões (fls. 153/156), os apelantes relatam que ajuizaram a ação de usucapião, pois exercem posse sobre o imóvel descrito na inicial, há mais de 13 (treze) anos, ininterruptos, de forma mansa e pacífica, com ânimo de dono e firmando sua residência no referido bem. Aduzem que exercem posse sobre a área total e não somente pela área abrangida no contrato de compra e venda juntado aos autos, como decidiu a decisão recorrida. Discorrem sobre a impossibilidade de fracionamento de sua posse. Alegam que em relação à dação em pagamento, alegada pelo Município, em contestação, esta não deve prosperar, tendo em vista que neste momento os apelantes já estavam na posse do imóvel há mais de 13 (treze) anos. Tecem considerações acerca da aplicabilidade do artigo 1.238 do Código Civil, no caso em tela, pois as provas nos autos corroboram os fatos argumentados pelos autores. Pedem provimento ao recurso de apelação. 

Contrarrazões às fls. 171/172.

Remetidos os autos a este Tribunal de Justiça, com vista ao Ministério Público, opinou pelo conhecimento e desprovimento do recurso de apelação (fls. 162/164).

Os autos vieram-me conclusos por redistribuição.
É o relatório, que submeti à douta revisão, com observância dos artigos 549, 551 e 552, todos do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

VOTOS

Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca (RELATORA)

Eminentes colegas:

Os apelantes alegam que exerceram posse ad usucapionem sobre a área lindeira (fl. 83) àquela área objeto do contrato de compra e venda (fls. 13/14). O juízo a quo reconheceu a usucapião, apenas, sobre a área objeto do contrato de compra e venda. Pretendem os apelantes a reforma da decisão, para que também seja reconhecida a usucapião sobre a área lindeira.

Compulsando-se os autos, verifico que o informante Berci Borela (fls. 102/103) afirmou que o terreno que constitui a área lindeira, apenas foi emprestado para os apelantes plantarem.

Por sua vez, a testemunha Deoclide Moreira dos Santos (fls. 97/98), na mesma via, declarou que acredita que os donos permitiram que os autores plantassem no local.

Já a testemunha Áurea Machado de Matos (fls. 99/100) relatou que a esposa do proprietário do terreno, permitiu que os autores, ora apelantes, plantassem no local.

Os elementos probatórios registrados acima, indicam que os apelantes não exerceram sequer posse sobre a área lindeira. Tais elementos indicam que a relação foi de permissão, configurando apenas detenção, conforme artigo 1.198 e 1.208, do CC, verbis:

Art. 1.198. Considera-se detentor aquele que, achando-se em relação de dependência para com outro, conserva a posse em nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções suas.

Parágrafo único. Aquele que começou a comportar-se do modo como prescreve este artigo, em relação ao bem e à outra pessoa, presume-se detentor, até que prove o contrário.

Art. 1.208. Não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim como não autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade.

Por conseguinte, não há provas suficientes no sentido de que os apelantes tenham exercido posse ad usucapionem, sobre a área lindeira, nos termos do artigo 1.238, parágrafo único, do Código Civil. Improcede, portanto, o pedido de usucapião, sobre esta área lindeira. Neste sentido, precedentes desta Câmara:

APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO (BENS IMÓVEIS). AÇÃO DE USUCAPIÃO E AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. AQUISIÇÃO ORIGINÁRIA DA PROPRIEDADE. REQUISITOS LEGAIS NÃO EVIDENCIADOS. POSSE PRECÁRIA. AUSÊNCIA DO ÂNIMO DE DONO. Atos de mera tolerância ou permissão não redundam em posse. Exegese literal do artigo 497 do Código Civil de 1916, cujo teor vem reproduzido no artigo 1.208 do atual Código, o qual consagra o entendimento no sentido de que `Não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim como não autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade. A presença de obstáculo objetivo na "causae possessionis", consubstanciado na existência de contrato escrito de comodato, contra-indica o ânimo de dono, impossibilitando o reconhecimento de posse qualificada. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. REQUISITOS DO ART. 927 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PRESENTES. RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70048736482, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Pedro Celso Dal Pra, Julgado em 21/06/2012) (sublinhei)

APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO (BENS IMÓVEIS). USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. REQUISITOS AUSENTES. PROVA TESTEMUNHAL FORTE A DEMONSTRAR O USO DO IMÓVEL POR MERA TOLERÂNCIA OU PERMISSÃO DO SEU PROPRIETÁRIO. ÂNIMO DE DONO INDEMONSTRADO. PRESENÇA DE OBSTÁCULOS OBJETIVOS Á AQUISIÇÃO DO BEM PELO TRANSCURSO DO TEMPO. A existência de obstáculo objetivo, uma vez que constitui causa da posse, dita usucapível, a mera detenção do bem (pois restou demonstrado a existência de contrato verbal de comodato entre os litigantes), contra indica o reconhecimento do ânimo de dono (elemento anímico qualificativo), elemento indispensável a aquisição por usucapião. Hipótese, ademais, em que os próprios autores, na propositura da ação, afirmaram ter a posse do imóvel há apenas 19 anos, não atendendo, assim, o requisito temporal do art. 550 do CC/16, aplicável à espécie. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SITUAÇÃO NÃO VERIFICADA NO CONCRETO CASO DOS AUTOS. RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70015273964, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Pedro Celso Dal Pra, Julgado em 13/07/2006) (sublinhei)

Portanto, o voto é no sentido de negar provimento ao recurso de apelação, mantendo-se a sentença impugnada. 

É como voto.

Des. Orlando Heemann Júnior (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Nara Leonor Castro Garcia - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. ORLANDO HEEMANN JÚNIOR - Presidente - Apelação Cível nº 70042490383, Comarca de Palmeira das Missões: "NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: KEILA SILENE TORTELLI
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